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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 640, DE 2020
Mensagem A-nº 028/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 640, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.970.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva obrigar os hospitais e maternidades, públicos e privados, a prestar aos pais, mães ou responsáveis legais por recém-nascidos, orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho, asfixia e prevenção de morte súbita de recém-nascidos. A medida determina, também, a participação obrigatória dos pais, mães ou responsáveis legais na capacitação oferecida pelos hospitais e maternidades.

Embora reconheça os nobres objetivos do legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A iniciativa versa sobre proteção à infância, com reflexos no campo da proteção e defesa da saúde. A proteção integral à criança, ao adolescente e ao jovem encontra-se assegurada nos artigos 227 a 229 da Constituição da República.

No âmbito federal, a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), traça diretrizes e normas no tocante à matéria, com ações destinadas a assegurar a vida e a saúde do recém-nascido e estabelece as obrigações a serem observadas pelos hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares (artigos 7º a 10).

Por outro lado, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um Sistema Único de Saúde - SUS, descentralizado e com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).

A efetivação dessas ações e serviços deve guardar consonância com os preceitos que informam as diretrizes consubstanciadas na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 

As ações e providências previstas na proposição inscrevem-se, precisamente, nesse campo e encontram-se garantidas pela legislação que rege o SUS.

No que se refere à rede pública estadual de saúde, as prescrições fixadas pela propositura desbordam da competência do Parlamento, por cuidarem de matéria que se encarta no campo reservado ao Poder Executivo, condicionada ao juízo de conveniência e oportunidade próprio do Chefe desse Poder, em face do planejamento e das prioridades.

A proposta, portanto, reflete ato materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, inciso II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

O projeto invade, pois, competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, não se compatibiliza com o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Além disso, a proposição também atinge órgãos das redes públicas de saúde municipais e federal localizados no território paulista, com afronta ao pacto federativo.

Em face dos vícios apontados, que maculam a regra contida no “caput” do artigo 1º, os demais dispositivos que o integram e o artigo 2º, em virtude de seu caráter acessório, também padecem de inconstitucionalidade. 

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente e se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 3645).

O artigo 3º, que fixa prazo para que o Poder Executivo regulamente a propositura, também se revela inconstitucional, tendo em vista que o poder regulamentar constitui atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual. Desta forma, não pode o legislador determinar seu exercício, sobe pena de violar o princípio da Separação dos Poderes.

Finalmente, registro que a Secretaria da Saúde, ao se manifestar contrariamente à aprovação da medida, consignou que os hospitais e maternidades são instituições complexas, com densidade tecnológica específica, de caráter multiprofissional e interdisciplinar, responsável pela assistência aos usuários com condições agudas ou crônicas de saúde, que apresentem potencial de instabilização e de complicações de seu estado, exigindo-se assistência contínua em regime de internação. Além da assistência durante a internação, os hospitais e maternidades têm em seu escopo fornecer orientações para pacientes e familiares no sentindo de promover a saúde, o tratamento e reabilitação, e prevenção de agravos, o que importa dizer que a medida proposta já está inserida no rol de atividades dos hospitais e maternidades públicas e privadas.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 640, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

[image: image1.wmf]